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Escolas particulares devem cumprir obrigações do Estatuto da Pessoa com Deficiência, decide STF 
 
O Plenário, em sessão nesta quinta-feira (9), julgou constitucionais as normas do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei 13.146/2015) que estabelecem a obrigatoriedade de as escolas privadas 
promoverem a inserção de pessoas com deficiência no ensino regular e prover as medidas de adaptação 
necessárias sem que ônus financeiro seja repassado às mensalidades, anuidades e matrículas. A 
decisão majoritária foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5357 e 
seguiu o voto do relator, ministro Edson Fachin. 
 
Ao votar pela improcedência da ação, o relator salientou que o estatuto reflete o compromisso ético de 
acolhimento e pluralidade democrática adotados pela Constituição Federal ao exigir que não apenas as 
escolas públicas, mas também as particulares, devem pautar sua atuação educacional a partir de todas 
as facetas e potencialidades do direito fundamental à educação. “O ensino privado não deve privar os 
estudantes – com e sem deficiência – da construção diária de uma sociedade inclusiva e acolhedora, 
transmudando-se em verdadeiro local de exclusão, ao arrepio da ordem constitucional vigente”, afirmou. 
 
A ADI 5357 foi ajuizada pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (CONFENEN) 
para questionar a constitucionalidade do parágrafo primeiro do artigo 28 e caput do artigo 30 da Lei 
13.146/2015. Segundo a entidade, as normas representam violação de diversos dispositivos 
constitucionais, entre eles o artigo 208, inciso III, que prevê como dever do Estado o atendimento 
educacional aos deficientes. A CONFENEN alega ainda que os dispositivos estabelecem medidas de 
alto custo para as escolas privadas, o que levaria ao encerramento das atividades de muitas delas. 
 
O ministro Fachin destacou em seu voto que o ensino inclusivo é política pública estável, desenhada, 
amadurecida e depurada ao longo do tempo e que a inclusão foi incorporada à Constituição da 
República como regra. Ressaltou que a Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência, que tem entre seus pressupostos promover, proteger e assegurar o exercício pleno dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, foi ratificada pelo 
Congresso Nacional, o que lhe confere status de emenda constitucional. Segundo ele, ao transpor a 
norma para o ordenamento jurídico, o Brasil atendeu ao compromisso constitucional e internacional de 
proteção e ampliação progressiva dos direitos fundamentais e humanos das pessoas com deficiência. 
 
O relator salientou que, embora o serviço público de educação seja livre à iniciativa privada, 
independentemente de concessão ou permissão, isso não significa que os agentes econômicos que o 
prestam possam atuar ilimitadamente ou sem responsabilidade. Ele lembrou que, além da autorização e 
avaliação de qualidade pelo Poder Público, é necessário o cumprimento das normas gerais de educação 
nacional e não apenas as constantes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei 9.394/1996), 
como alega a CONFENEN. 
 
O ministro ressaltou que as escolas não podem se negar a cumprir as determinações legais sobre 
ensino, nem entenderem que suas obrigações legais limitam-se à geração de empregos e ao 
atendimento à legislação trabalhista e tributária. Também considera incabível que seja alegado que o 
cumprimento das normas de inclusão poderia acarretar em eventual sofrimento psíquico dos educadores 
e usuários que não possuem qualquer necessidade especial. “Em suma: à escola não é dado escolher, 
segregar, separar, mas é seu dever ensinar, incluir, conviver”, afirmou o relator. 
 
O ministro argumentou não ser possível aos estabelecimentos de ensino privados se dizerem 
surpreendidos pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, pois a lei só entrou em vigor 180 dias depois de 
promulgada. Afirmou também que não é possível ceder a argumentos fatalistas que permitam uma 
captura da Constituição e do mundo jurídico por supostos argumentos econômicos que estariam apenas 
no campo retórico. 
 
O relator da ADI apontou que, como as instituições privadas de ensino exercem atividade econômica, 
devem se adaptar para acolher as pessoas com deficiência, prestando serviços educacionais que não 
enfoquem a questão da deficiência limitada à perspectiva médica, mas também ambiental, com a criação 
de espaços e recursos adequados à superação de barreiras. 
 
“Tais requisitos, por mandamento constitucional, aplicam-se a todos os agentes econômicos, de modo 
que há verdadeiro perigo inverso na concessão do pedido. Perceba-se: corre-se o risco de se criar às 
instituições particulares de ensino odioso privilégio do qual não se podem furtar os demais agentes 
econômicos. Privilégio odioso porque oficializa a discriminação”, salientou. 
 
 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=318570


 
Ao acompanhar o relator, o ministro Luís Roberto Barroso destacou a importância da igualdade e sua 
relevância no mundo contemporâneo, tanto no aspecto formal quanto material, especialmente “a 
igualdade como reconhecimento aplicável às minorias e a necessidade de inclusão social do deficiente”. 
 
 
Também seguindo o voto do ministro Fachin, o ministro Teori Zavascki ressaltou a importância para as 
crianças sem deficiência conviverem com pessoas com deficiência. “Uma escola que se preocupe além 
da questão econômica, em preparar os alunos para a vida, deve na verdade encarar a presença de 
crianças com deficiência como uma especial oportunidade de apresentar a todas, principalmente as que 
não têm deficiências, uma lição fundamental de humanidade, um modo de convivência sem exclusões, 
sem discriminações em um ambiente de fraternidade”, destacou. 
 
 
Votando pela improcedência da ação, a ministra Rosa Weber afirmou que, em seu entendimento, muitos 
dos problemas que a sociedade enfrenta hoje, entre eles a intolerância, o ódio, desrespeito e sentimento 
de superioridade em relação ao outro talvez tenham como origem o fato de que gerações anteriores não 
tenham tido a oportunidade de conviver mais com a diferença. “Não tivemos a oportunidade de participar 
da construção diária de uma sociedade inclusiva e acolhedora, em que valorizada a diversidade, em que 
as diferenças sejam vistas como inerentes a todos seres humanos”. 
 
 
Segundo o ministro Luiz Fux, não se pode analisar a legislação infraconstitucional sem passar pelas 
normas da Constituição, que tem como um dos primeiros preceitos a promoção de uma sociedade justa 
e solidária. “Não se pode resolver um problema humano desta ordem sem perpassarmos pela promessa 
constitucional de criar uma sociedade justa e solidária e, ao mesmo tempo, entender que hoje o ser 
humano é o centro da Constituição; é a sua dignidade que está em jogo”, afirmou, ao votar pela validade 
das normas questionadas. Ao também seguir o voto do ministro Fachin, a ministra Cármen Lúcia afirmou 
que “todas as formas de preconceito são doenças que precisam ser curadas”. 
 
 
O ministro Gilmar Mendes acompanhou o voto do relator, mas apontou a necessidade de se adotar no 
País uma cláusula de transição, quando se trata de reformas significativas na legislação. Afirmou que 
muitas das exigências impostas por lei dificilmente podem ser atendidas de imediato, gerando polêmicas 
nos tribunais. O ministro afirmou ainda que “o Estatuto das Pessoas com Deficiência efetiva direitos de 
minorias tão fragilizadas e atingidas não só pela realidade, mas também pela discriminação e 
dificuldades com as quais se deparam”. 
 
 
Já o presidente do STF, ministro Ricardo Lewandowski, enfatizou a convicção atual de que a eficácia 
dos direitos fundamentais também deve ser assegurada nas relações privadas, não apenas constituindo 
uma obrigação do Estado. Afirmou que o voto do ministro Fachin é mais uma contribuição do Supremo 
no sentido da inclusão social e da promoção da igualdade. 
 
Também seguiu o relator, com a mesma fundamentação, o ministro Dias Toffoli. 
 
 
O Plenário decidiu transformar o julgamento, que inicialmente seria para referendar a medida cautelar 
indeferida pelo relator, em exame de mérito. 
 
Único a divergir do relator, o ministro Marco Aurélio votou pelo acolhimento parcial da ADI para 
estabelecer que é constitucional a interpretação dos artigos atacados no que se referem à necessidade 
de planejamento quanto à iniciativa privada, sendo inconstitucional a interpretação de que são 
obrigatórias as múltiplas providências previstas nos artigos 28 e 30 da Lei 13.146/2015. “O Estado não 
pode cumprimentar com o chapéu alheio, não pode compelir a iniciativa privada a fazer o que ele não faz 
porque a obrigação principal é dele [Estado] quanto à educação. Em se tratando de mercado, a 
intervenção estatal deve ser minimalista. A educação é dever de todos, mas é dever precípuo do 
Estado”, afirmou. 
 
Processo: ADI 5357 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Negativa do plano de saúde em fornecer medicamentos receitados é abusiva  
 
O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que, mesmo admitida a possibilidade 
de que o contrato de plano de saúde contenha cláusulas que limitem o direito do consumidor (redigidas 
com destaque, permitindo imediata compreensão), é abusiva a exclusão do custeio de medicamento 
prescrito por médico responsável pelo tratamento do beneficiário. 
 
A abusividade permanece configurada mesmo que o tratamento seja ministrado em ambiente domiciliar. 
O entendimento presente em decisões do tribunal foi utilizado para o julgamento de ação na qual uma 
operadora de plano de saúde buscava a modificação da decisão da Justiça estadual que negou 
seguimento ao recurso especial. 
 
Na ação principal, a paciente relatou que foi diagnosticada com câncer de mama e, por esse motivo, seu 
médico prescreveu tratamento com uso contínuo de medicamento. Entretanto, o fornecimento do 
medicamento foi negado pelo plano, sob a justificativa da existência de cláusula contratual que vedava a 
entrega de remédios para tratamento domiciliar. 
 
Ao STJ, o plano de saúde alegou que a negativa de prestação do medicamento foi realizada de acordo 
com as disposições contratuais e que a paciente não afastou a legalidade da cláusula acordada 
livremente entre as partes. 
 
Todavia, para o ministro relator, Marco Aurélio Bellizze, o contrato assinado pela paciente previu a 
cobertura da doença (neoplasia maligna de mama), e o tratamento medicamentoso decorreu de 
prescrição médica. 
 
“Se o contrato prevê a cobertura de determinada doença, é abusiva a cláusula que exclui o tratamento, 
medicamento ou procedimentos necessários à preservação ou recuperação da saúde ou da vida do 
contratante”, apontou Bellizze, ao manter decisão de segunda instância, que determinou o pagamento de 
indenização no valor de R$ 10 mil em favor da autora. 
 
Os julgados relativos à Negativa de fornecimento de medicamentos pela operadora de plano de saúde 
estão agora disponíveis na Pesquisa Pronta, ferramenta on-line do STJ criada para facilitar o trabalho de 
quem deseja conhecer o entendimento dos ministros em julgamentos semelhantes. 
 
A ferramenta reuniu diversos acórdãos sobre o tema. Os acórdãos são decisões já tomadas por um 
colegiado de ministros do tribunal. 
 
A ferramenta oferece consultas a pesquisas prontamente disponíveis sobre temas jurídicos relevantes, 
bem como a acórdãos com julgamento de casos notórios. 
 
Embora os parâmetros de pesquisa sejam predefinidos, a busca dos documentos é feita em tempo real, 
o que possibilita que os resultados fornecidos estejam sempre atualizados. 
 
A Pesquisa Pronta está permanentemente disponível no portal do STJ. Basta acessar Jurisprudência > 
Pesquisa Pronta, na página inicial do site, a partir do menu principal de navegação. 
 
Processo: AREsp 854151   
Leia mais... 
 
 
Direito de preferência do Estatuto da Terra não se aplica a grande empresa rural  
 
A Terceira Turma concluiu que as normas protetivas do Estatuto da Terra não valem para grandes 
empresas rurais, já que sua aplicação se restringe exclusivamente a quem explora a terra pessoal e 
diretamente, como típico homem do campo. 
 
Portanto, não cabe direito de preferência quando o arrendatário rural é empresa de grande porte, pois a 
incidência de normativos do estatuto violaria os princípios da função social da propriedade e da justiça 
social. 
 
A controvérsia em torno do exercício do direito de preferência por arrendatário rural de grande porte 
foi  apresentada em recurso especial  envolvendo proprietários de terra e a SPI Agropecuária, que 
arrendou uma propriedade para pastagem de gado de corte. 
 
De acordo com os autos, a SPI Agropecuária firmou contrato com o espólio do proprietário de uma 
fazenda no Tocantins pelo prazo de um ano. O contrato também previa que em caso de venda da 
propriedade, o arrendatário desocuparia o imóvel no prazo de 30 dias. 
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Antes do término do contrato, o imóvel foi alienado à empresa Bunge Fertilizantes. A SPI Agropecuária 
apresentou proposta para a aquisição do imóvel, mas a oferta foi recusada e a fazenda acabou sendo 
vendida para terceiros que ofereceram um valor mais alto. 
 
A agropecuária ajuizou ação de preferência com base no Estatuto da Terra. O Tribunal de Justiça do 
Tocantins acolheu o pedido por entender que o direito de preferência não está condicionado 
exclusivamente à exploração pessoal e direta da propriedade, mas também à promoção da reforma 
agrária, à política agrícola estatal e ao uso econômico da terra explorada. Assim, a limitação prevista na 
lei não teria validade. 
 
Para o relator do recurso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, o entendimento do TJTO não é o 
mais adequado ao princípio normativo e ao caráter social do Estatuto da Terra, que deve ser interpretado 
à luz da função social da propriedade e da justiça social. 
 
Em seu voto, o ministro reconheceu que nem sempre esses dois princípios andam juntos, já que o 
princípio da justiça social preconiza a desconcentração da propriedade das mãos de grandes grupos 
econômicos e de grandes proprietários rurais, para que o homem do campo e sua família tenham acesso 
à terra e o trabalhador rural seja protegido nas relações jurídicas do direito agrário. 
 
Citando várias doutrinas, Paulo de Tarso Sanseverino concluiu que o direito de preferência atende ao 
princípio da justiça social quando o arrendatário é homem do campo, pois possibilita sua permanência na 
terra na condição de proprietário. 
 
Porém, quando o arrendatário é uma grande empresa do chamado agronegócio, esse  princípio deixa de 
ter aplicabilidade diante da ausência de vulnerabilidade social. Ou seja, “embora o princípio da função 
social seja aplicável, o da justiça social não o é”, afirmou o relator. 
 
Para Sanseverino, nesses casos, ocorre a incidência do Código Civil, que não prevê direito de 
preferência, cabendo às partes pactuarem cláusula específica com esse teor, o que não foi feito no caso 
julgado. 
 
O ministro enfatizou que entendimento contrário possibilitaria que grandes empresas rurais exercessem 
seu direito de preferência contra terceiros adquirentes, ainda que estes sejam homens do campo, 
“invertendo-se a lógica do microssistema normativo do Estatuto da Terra”. 
 
A decisão que acolheu o recurso e julgou o pedido de preferência improcedente foi unânime. 
 
Processo: REsp 1447082   
Leia mais... 
 
 
Empresa que estipula plano de saúde coletivo a funcionários é mera interveniente  
 
Empresa que estipula plano de saúde coletivo aos funcionários não possui legitimidade para figurar no 
polo passivo de demanda proposta por ex-empregado, quando ele busca permanecer como beneficiário 
após aposentadoria ou demissão sem justa causa. Nesse caso, ela atua apenas como interveniente, na 
condição de mandatária. 
 
Esse entendimento foi adotado pela Terceira Turma, em julgamento de recurso especial da Ford Motor 
Company Brasil. 
 
Após ter sido demitido pela Ford, um funcionário ajuizou ação contra a ex-empregadora e a Bradesco 
Saúde para garantir a manutenção, como beneficiário, do plano de saúde coletivo vinculado à empresa, 
nas mesmas condições de cobertura e mensalidade de quando estava em vigor o contrato de trabalho. 
 
O juízo de primeiro grau deu razão ao autor. Em seu entendimento, não é lícito apresentar valor 
diferenciado para ex-empregados. A Ford e a seguradora Bradesco recorreram. 
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu a ilegitimidade passiva da empresa, ao fundamento de 
que era apenas a estipulante dos serviços de saúde. Atendeu, em parte, ao apelo da seguradora para 
alterar os valores das mensalidades a serem pagas pelo autor. 
 
No recurso especial, a Ford defendeu que possui legitimidade passiva para a causa, visto que eventual 
condenação afetaria diretamente os custos dos planos de saúde mantidos por ela. 
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que, para se aferir a legitimidade passiva da empresa, na 
qualidade de estipulante, “revela-se necessário verificar a natureza jurídica das relações estabelecidas 
entre os diversos atores nesse contrato: usuários, estipulante e operadora de plano de saúde”. 
 
De acordo com ele, no polo passivo, devem figurar, em regra, aqueles cujo patrimônio pode ser afetado 
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com a procedência da demanda – aqueles que suportarão os efeitos da condenação.  
 
Quanto ao plano de saúde coletivo, o relator disse que, apesar de serem contratos distintos, as relações 
existentes entre as diferentes figuras são similares àquelas do seguro de vida em grupo. Segundo o 
ministro, o vínculo jurídico formado entre a operadora e o grupo de usuários caracteriza-se como uma 
estipulação em favor de terceiro. 
 
“O estipulante deve defender os interesses dos usuários, pois assume, perante a prestadora de serviços 
de assistência à saúde, a responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais de 
seus representados”, esclareceu o relator. 
 
Por fim, Villas Bôas Cueva afirmou que a empresa estipulante, em princípio, não possui legitimidade 
para figurar no polo passivo da demanda, pois atua apenas como interveniente, na condição de 
mandatária do grupo de usuários, e não da operadora. 
 
Processo: REsp 1575435   
Leia mais... 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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Pesquisa selecionada 

 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
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0006173-79.2016.8.19.0000 –  rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos - j. 20/4/2016 e p. 26/4/2016 
 
Agravo de instrumento.  Execução de título extrajudicial. Correta rejeição da exceção de pré-
executividade.   
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1. Trata-se agravo de instrumento contra decisão que, em sede de execução de título extrajudicial, 
afastou as nulidades da penhora e da intimação do espólio, bem como rejeitou a natureza de bem de 
família ao imóvel objeto de constrição; 
 
2. A execução corre desde 2003, estando prestes a finalizar pela adjudicação de bens, e os embargos 
dos devedores já foram rejeitados por decisão há muito transitada em julgado. 
 
3. É possível sim o manejo de ação autônoma, seja de conhecimento, seja de execução, pelo credor do 
de cujus, que não está obrigado ao incidente previsto no art. 1.017 do CPC/73, sendo possível, pois, a 
constrição de um bem individual do acervo; 
 
4. Quanto à irregularidade da intimação para manifestação sobre a avaliação dos bens penhorados, 
importar observar que a mesma não necessita ostentar os rigores da citação; assim, produz efeito 
quando é deixada no estabelecimento comercial da intimanda, que estava ausente no momento da 
diligência, sendo recebida por pessoa identificada; 
 
5. Por outro lado, a avaliação foi emprestada dos autos de inventário e partilha, onde a representante do 
Espólio devedor expressamente concordou com os valores apresentados; 
 
6. Por fim, não há elementos suficientes para que se tenha como configurado o bem de família; muito ao 
contrário, o acervo probatório revela não apenas a natureza comercial do imóvel, como também o fato de 
que não é verossímil que o local seja a residência da entidade familiar há quase 15 anos; 
 
7. Negado provimento ao recurso. 
 
Leia mais... 
 
 
0015765-50.2016.8.19.0000 – rel. Des. Joaquim Domingos de Almeida Neto - j. 19/4/2016 e p.26/4/2016 
 
Conflito de jurisdição. Processo penal. Art. 399, § 2º, do cpp. Remoção de magistrado que presidiu a 
instrução criminal. Inaplicabilidade do Principio da Identidade Física do juiz. Princípios que norteiam o 
sistema processual. Necessidade de garantir eficácia e eficiência da jurisdição penal. Permanência dos 
princpios mesmo diante da omissão do novo código de processo civil. 
 
Mesmo após o advento das inovações resultantes da Lei nº 13105 (NCPC), a remoção do Magistrado 
que presidiu a instrução criminal para outra vara ou comarca faz cessar sua competência, sendo 
inaplicável o princípio da identidade física do juiz 
 
Cumpre destacar, inicialmente, que a Lei nº 11.719/2008, em vigor a partir de 23/08/08, realmente 
introduziu o princípio da identidade física do juiz no processo penal brasileiro, acrescentando o § 2º ao 
artigo 399, do qual se extrai que "o juiz que presidiu a instrução deverá proferir a sentença". 
 
A regra inserida no processo penal não prevê exceções, ficando claro que deve ser integrada por outras 
fontes de direito (art. 3º do CPP). Sua interpretação literal levaria ao absurdo de se ter que manter a 
vinculação mesmo no caso de promoção do juiz ao cargo de desembargador, o que, obviamente, é 
impossível. 
 
Assim, o mencionado dispositivo não pode ser interpretado em sua literalidade pura e simples, mas, 
antes, de forma sistêmica, sob pena de gerar uma intolerável imobilidade no processo penal, que 
interessaria apenas àqueles que querem se furtar das iras legais.  
 
É certo que a supressão, pelo NCPC, do dispositivo do CPC/1973 sobre a regra da identidade física do 
juiz prevista no art. 132 e parágrafo do CPC/1973, deixa aparentemente carente o processo penal ¿ no 
qual tal princípio é vigente desde 2008 (art. 399, § 2º, do CPP) ¿ de hipóteses de cessação da 
vinculação (aposentadoria, licença, etc.), e levam a pensar na inexistência de resposta no sistema legal 
para o problema posto.  
 
Todavia não se trata de mero comando legal. Todo o sistema de identidade física do juiz é principiológico 
e se forja em favor da eficácia da jurisdição. 
 
Assim, como se trata de verdadeiro princípio, a favor da oralidade, da colaboração e da aproximação do 
julgador da realidade da causa concreta, tudo em benefício da jurisdição, a mera cassação da previsão 
legal não afasta do mundo jurídico as regras de manutenção e rompimento da vinculação: a resposta 
está na busca do binômio eficácia/eficiência. 
 
Permanecem vigentes na lógica processual penal os princípios gerais que excepcionam o princípio da 
identidade física do juiz: como regra, deve-se primar pela manutenção do magistrado que colheu a prova 
na condução do desfecho da causa, pois aquele que instruiu a demanda possui, sem dúvidas, melhores 
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condições fáticas para julgar o feito, mas se ele foi promovido, convocado, licenciado, afastado por 
qualquer motivo ou removido ou aposentado, sua manutenção na causa implicaria em demora 
injustificada na prestação jurisdicional, e por isso, a eficiência reclama que a sentença seja prolatada 
pelo juiz que estiver em exercício na Vara.   
 
Assim, impõe-se a aplicação dos princípios que norteavam o artigo 132 do revogado Código de 
Processo Civil e suas respectivas às exceções. 
 
Improcedência do conflito. 
 
Leia mais... 
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